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Sessão de  14 de agosto de19  91	 ACORDÃON9  101-81.881

Recurson2: 98.991 - IRPJ - Ex. de 1985

Ftemnrde: ADALMA ADMINISTRADORA ALVIM MACHADO LTDA.

Recorrido : DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL NO RIO DE JANEIRO (RJ)

ARRENDAMENTO MERCANTIL - A fixação de
valor residual infimo, em flagrante
desproporção com o preço de aquisição
dos bens junto ao fabricante, e	 das
prestaçCies do "leasing", al gm de os
prazos dos contratos serem muito infe
riores à expectativa do tempo de vida
util dos bens, desvirtua a essencia
do contrato de "leasing" e dos princi
pios em que assenta, convertendo-o7
na realidade, em contrato de compra e
venda a prazo, não obstante a roupa-
gem formal de contrato de "leasing"
financeiro. Indedutiveis, por conse-
guinte, as prestaçCies pagas a titulo
de arrendamento mercantil.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-

tos de recurso interposto por ADALMA ADMINISTRADORA ALVIM MACHADO

LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Càmara do Primei-

ro Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, negar provi-

mento ao recurso, nos termos do relatrio e voto que passam a in-

tegrar o presente julgado. Vencido o Conselheiro Celso Alves Fei-

tosa, que votou pelo provimento do recurso. Declarou-se impedido

no julgamento o Conselheiro Francisco de Assis Miranda.

ala da Se sCies (DF), em 14 de agosto de 1991

.	 /
MA:I: 	 ,Of - PRESIDENTE E RELATORA
/ 

v.v.

' DAMEFP/DF- SECOS N9 064/90	 .I.H.
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AFWS0 CE S'FERREIRA DE C'MPOS - PROCURADOR DA FAZE
VISTO EM

DA NACIONAL
SESSÃO DE:	 r; Ab• '1991	 •,

Participaram,- ainda, do presente julgamento, os seguintes Coasellil

ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, CRIST6VÃO ANtRIETA DE PAIyA

RAUL PIMENTEL, CÂNDIDO RODRIGUES - NEUBER e JOSÉ EDUARDO RANGEL 44
ALCKMIN ÀhÁ
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PROCESSO N? 10768-006.052/90-65

•

RÇCWMM,N19 :	 98.991

AIRWMÃO$12:	 101-81.881

RECORRENTE: . ADALMA ADMINISTRADORA ALVIM MACHADO LTDA.

RELATÓRIO

ADALMA ADMINISTRADORA ALV'IM MACHADO LTDA./ em-
.

presa sediada à Rua Almirante Barroso, 90, 6 2 andar, Centro-RJ,

recorre a este Conselho da decisão do Sr. Chefe da DIVTRI da

DRF naquela cidade que, por delegação de competência, manteve o

lançamento de oficio relativo ao imposto de renda devido no exer

cicio de 1985, com os acréscimos legais cabíveis, formalizado

no Auto de Infração de fls. 02/03. 	 •

A matéria tributável diz respeito à glosa 	 de

despesa operacional, correspondente à contraprestaçOes pagas a

titulo de arrendamento mercantil, em razão de a fiscalização

ter considerado que os respectivos contratos não possuem os re-

quisitos das operações de "leasing", mas sim de compra e venda-

a prazo, tendo em vista o valor residual ínfimo neles fixado.

Dentro do prazo legal a contribuinte ofereceu'

a impugnação de fls. 58/65, alegando, em síntese, que:

- não merece prosperar o lançamento fiscal, eis

que pautado apenas na circunstância de haverem os contratantes'

pactuado nos respectivos contratos de Arrendamento Mercantil o

valor residual de 1%;

- não se apontou qualquer vício contratual ca-

paz de eivar de nulidade os instrumentos firmados, e nenhuma
h

vida foi levantada em relação à capacidade das partes contratan.
p à

DAMEFP/OF - RECOS N2 065/90
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tes;

- a autoridade fiscal faz distinção onde a lei

não distingue, esquecendo-se do "principio da reserval legal" a

que se submete o lançamento tributário;

- os contratos pactuados observaram rigorosamen

te a legislação que rege a matéria.

Após essas considerações, a contribuinte comen-

ta e transcreve dispositivos da legislação de regência (Leis n2s

6.099/74 e 7.132/83), após o que conclui:

- a Lei n 2 6.099/74 não limita a liberdade con-

tratual das partes no que concerne a fixação do preço final con-

vencionado, para o exercício da opção de compra, nos contratosde

arrendamento mercantil;

- apenas o art. 14 da mencionada lei não admite

a dedução da diferença, a menor, entre o valor contábil residual

do bem arrendado e seu preço de venda;

- a convenção de preço não inferior ao valor re

sidual contábil, não foi elencada pela lei como condição para a

legalidade do arrendamento mercantil.

Com base nessas conclusões requer a defendente,

ao final, seja julgada insubsistente a exigência contida do Auto

de Infração.

Em informação fiscal às fls. 76/77, a autuante'

propugna pela manutenção da exigência, ressaltando que, contra--

riamente ao que entende a empresa, embora não haja estipulação

do percentual do valor residual do texto legal, torna-se eviden-

te que a fixação de um valor mínimo á para caracterizar uma com-

pra e venda, destacando ainda, em apoio ao seu entendimento, tre 

cho do Acórdão n 2 101-76.599, da lavra deste Primeiro Conselho'

de Contribuintes, onde se lê: \TÀ

1114
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"Nem se argumente com o principio da autono-
mia da vontade pat,..a dizer-se que nada obsta
em a arrendatária renunciar ao seu 'direito
de opção de compra e vai renovar o contrato'
ou devolver o bem a sociedade de "LeaSing":
Acontece-, porem, que a opção só se exercerá'
por ocasião do termino do contrato, mas 	 a
contratação previa do valor residual mínimo,
insignificante, apenas simbólico, por exem--
plo 1% (um por cento) ou um cruzeiro, revela
que a opção de compra já foi feita no inicio
do contrato o que, nos termos do artigo 10 e
seu parágrafo único da Resolução BCB de
17/11/75, deixa caracterizar uma operação de
compra e venda e , não de arrendamento mercan-
til."

A autoridade de primeira instância acatou a pro

posta fiscal e julgou procedente a ação fiscal, lastreando-se

nos fundamentos legais consignados no parecer de fls. 78/89, que

aprovou e integrou à decisão que prolatou às fls. 81/82, 	 assim

ementada:

"IMPOSTO DE RENDA - PESSOA JURÍDICA 

No contrato de arrendamento mercantil, a fi-
xação de valor residual ínfimo (1%), combina
do com prazo de vigência inferior ao da vid-a
útil normal do bem, refoge aos princípios
que nortearam a instituição da sistemática
do arrendamento, caracterizando operação de
compra e venda a prestação. Por conseguinte,
as importâncias deduzidas- como custo ou despe
sa operacional pela arrendatária serão adi--
cionadas ao lucro tributável, no 	 exercício
correspondente à respectiva dedução.

AÇÃO FISCAL PROCEDENTE."	 !

Dessa decisão a contribuinte foi cientificada

em 13-12-90 e, inconformada, ingressou em 20-12-90 com o recurso

voluntário de fls. 84/92, postulando a sua reforma e conseqüente

cancelamento da exigência fiscal.

Como razOes do apelo, a recorrente se reporta

aos argumentos expendidos cm sua peça impugnatOria, enfatizando,

dentre esses, os seguintes: . •

Mh
Â.'\
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- em nenhum momento a lei e a sua regulamentação

exigiram que se vinculasse o preço ao valor contábil residual,

nos contratos de arrendamento mercantil;

- no universo das obrigaçOes impera-o princípio'

constitucional de que "ninguem e obrigado a fazer ou deixar de fa

zer alguma coisa senão em virtude da lei;

- o surgimento da obrigação tributária esta ads-

trito ao princípio constitucional da legalidade, ao qual se mos-

tra indissociávelmente atrelado o requisito da tipicidade fecha-

da, do que decorre a indispensabilidade de a lei estipular todos

os requisitos necessários à caracterização do surgimento da refe-

rida obrigação.

Nessa linha de raciocínio, cita trechos da obra'

do respeitável jurista Alberto Xavier intitulada "Os Princípios

da Legalidade e da Tipicidade da Tributação,Ed. Revista dos Tri-

bunais-SP, 1978, pag. 90/92, alem de ensinamentos do consagrado

autor Helly Lopes Meirelles, in "Direito Administrativo Brasilei-

ro", e, ainda, trecho das conclusaes do Parecer Jurídico da lavra

do Dr. Arnold Wald, proferido em resposta à consulta formulada pe

la "Associação Brasileira de Empresas de Leasing" acerca da mate-

ria, apOs o que conclui:

"Em verdade o fisco pensando aplicar a inter-
pretação econômica intenta descaracterizar o
negOcio, supondo que há, na intenção das par-
tes, Compra e Venda e não arrendamento mercan
til (aspecto jurídico formal). Para o fisco o
negócio real e a compra e venda mercantil à
prazo (intento facti). O "leasing" e negOcio'
jurídico indireto (intentio juris). A sua es-
colha teria sido feita para obter vantagens
fiscais. Assim entendendo, utiliza:equivocada
mente aminterpçetação econômica", sobrepondo-a
aos aspectos jurídicos norteadores da espécie,
colidindo com o canom constitucional da lega4-
lidade. É a prOpria situação de fato que não
foi bem enquadrada pelo fisco. Mesmo nos ca-
SnS PM (111P SP verifique um verdadeiro ,caso 
omisso, nunca o 'órgão de aplicação do direito
poderá recorrer à analogia porque a tal se
opõe frontalmente o princípio da legalidade '
consagrado-na Carta Magna.

-1411 1



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL	 PROCESSO 10768-006.052/90-65	 6
Acórdão n 2 101-81.881

Portanto, se a lei não confere explicitamen
te, a esse dado, relevância jurídica, par -a-
efeitos da qualificação do contrato de ar-
rendamento mercantil, não se pode toma-lo,'
para fins de buscar caracterizar ou desca-
racterizar esse negOcio jurídico; JAmuito me
nos para "transmudá-lo" ém compra e
mercantil (que também e, no nosso direito
positivo, contrato típico e, pois, corres--
pondéa	 paradigma legal distinto do es-
truturado para o contrato de arrendamento
mercantil), nem em qualquer outra 	 especie
contratual.

Por todas essas razOes e considerando que a
descaracterização do "arrendamento mercan--
til" para simples operaao de "compra e ven
da financiada", pelo fato de ter sido fixa-
do o valor residual de 1%, não encontra , o
devido respaldo legal, confia a Recorrente'
na reforma da decisão de 1 2 grau com o con-
seqüente cancelamento da exigência formula-
da no Auto de Infração."

É o relatório. 1
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VOTO

Conselheira MARIAM SEIF, Relatora:

O recurso foi manifestado no prazo legal e

com observãncia do disposto no artigo 33 do Decreto n 2 70.235/

72. Dele, portanto, conheço.

A materia sob exame já mereceu inúmeras de-

cises por parte deste Colegiado, tendo sido analisados todos'

os argumentos colocados pelos contribuintes em seus recursos a

esta Segunda Instãncia Administrativa.

Na hipótese específica dos presentes autos,

qual seja, glosa das despesas de arrendamento mercantil em ra-

zão do ínfimo valor residual fixado nos contratos, trazemos à

colação o inatacável voto proferido pelo Dr. Urgel Perèira Lo-

pes, constante do Acórdão n 2 CSRF/01-0.845, de 19-08-88, cujos

fundamentos adotamos na Integra, para solucionar a questão, pe

dindo vênia para aqui transcreve-los:

"Lê-se no parágrafo único, do artigo '1 2 da
Lei n 2 6.099, de 12-09-74, com a redação da
da pela Lei n 2 7.132, de 26 de outubro 	 de
1983:

"-Considera-se arrendamento mercantil,
para os efeitos desta lei, o -inégócio
jurídico realizado entre pessoa jurídi
ca, na qualidade de arrendadora, e pe -ã-
soa física ou jurídica na qualidade de
arrendatária, e que tenha por	 objeto
de arrendamento de bens adquiridos pe-
la arrendadora segundo especificaçOes'
da arrendatária e para uso próprio des
ta.

Segundo o mesmo diploma legal, o 	 seu
art. 52:

a) prazo do contrato;

b) valor de cada contraprestação por 
períodos determinados, não superio-
res a um semestre;

c) opção de compra ou renovação de co \•
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trato, como faculdade do arrendatário;

d) o preço para opção de compra ou crite-
rio para sua fixação, quando for esti-
pulada esta cláusula."

Escreveu Fernando de Vasconcelos Coelho lin
"Leasing", ICM e imposto de transmissão, Re-
vista Forense 250/104):

"O leasing financeiro, em linhas gerais,
e uma coligação de negócios jurídicos
atraves dos quais uma empresa adquire de-
terminado bem, a pedido de outra, para o
fim especifico de locá-lo a esta em condi
ções previamente estipuladas, dando-o e-17n-
locação por prazo certo e assegurando, à
locatária, a opção de sua compra no termi
no da locação, por um preço residual." -

FÁBIO KONDER COMPARATO, in Contrato de "lea-
sing" (Revista Forense, 250/7), depois de si-
tuar os problemas dos investimentos, a rápida
modernização e o rápido obsoletismo dos equi-
pagamentos, de modo a aconselhar prudência do
empresário na imobilização de grandes recur--
sos próprios neste setor; a importãncia do
fortalecimento do capital de giro, e assim
por diante, pOe a indagação de como equipar--
se (uma empresa) sem iMobilizar consideráveis
recursos próprios, de forma a conservar a li-
quidez da empresa e a substituir rapidamente'
o equipamento obsoleto, e esclarece:

"Uma resposta a este desafio parece ter
sido encontrada recentemente nos Estados'
Unidos. Trata-se de fórmula engenhosa, que
reflete uma mentalidade essencialmente
prática: ao inves de comprar o equipamen-
to de que necessita com ou sem financia--
mento, o empresário pede a uma institui-
ção financeira especializada que o compre
em seu lugar, segundo as indicaçaes tecni
cas que ele próprio fornece e que lhe
em seguida em locação por um prazo deter-
minado, ao cabo do qual o empresário tem
opção de adquirir o material locado	 por
um preço residual, ou de devolvê-lo, se
não preferir continuar na locação por pra
zo indeterminado. Faz-se, destarte, um in
vestimento amortizável com os próprios
cros que ele propicia; e que permite a-E,
empresário conservar em seu poder os bens
de equipamento unicamente durante o perlo 
do em que sua rentabilidade é elevada. -

Eis ai o leasing, termo que vem sendo coo
sagrado mesmo em língua latina."

(Destaques do original)
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ARNOLD WALD, in "NoçOes básicas de -"leasing"
(Revista Forense, 250/28) destaca que:

"No plano filosófico, a implantação do'
"leasing" significa uma transformação das
ideias clásáicas-i que indetificava e asso-
ciava o título de domínio e a capacidade
produtiva decorrente da utilização da coi-
sa.

E arremata:

De fato, o mundo contemporâneo, firmou-se'
oportunamente o entendimento de que nada
adianta ter a propriedade se o titular não
tem condiçOes de aproveitá-la e explorá-la
adequadamente. Se o fim almejado e a produ
tividade, o capital em si mesmo, o capitai
imobilizado não constitui riqueza. O pro--
gresso decorre da produção, do lucro, H-da
exploração do bem que constitui a verdadei
ra riqueza.

A ideia básica de uma expansão sem necessi
dade de investimento imediato e o leit-mo-1
tiv de toda a propaganda das ,-,ccMpaptUas.
de leasing quando afirmam nos seus slogans:
"Equipem-se sem investir" - "Reequipem-se'
sem imobilizar fundos" - "Um reequipamento
menos oneroso, uma expansão mais rápida e
maiores lucros".

Neste sentido/ um excelente anúncio ima g i
-nado pelas companhias brasileiras de lea-

sing esclarece ao leitor: "Pela primeira
vez, não queremos que você compre nada". É
evidente o impacto dessa fórmula que pro-
pEie o fornecimento de um serviço e a utili
zação de um bem, sem a necessidade de aqui-
sição do mesmo". (Destaques do original).

A natureza jurídica, ou mesmo o conceito - de
"leasing'" são bem controvertidos na Doutrina.

Parece-se, contudo, que a razão está com 	 os
que o enquadram como negócio jurídico complexo,
desde que há, pelo memnos, unidacile de sujeito, .
ou de objeto, ou de manifestação da vontade.
Apesar de existir pluralidade de negócios jurí
dicos, se um de seus elementos o sujeito, o oF
jeto ou o elemento volitivo - e complexo, tem-
se o negócio jurídico complexo. 

FÁBIO KONDER COMPARATO - (op. e loc. cit.) en-
sina:

‘. -4

r'N
,,,,
,
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"O contrato de leasing apresenta-se assim
como negócio jurídico complexo, e não sim-
plesmente como coligação de negócios. Dize
mos não simplesmente, porque na verdade (T)

contrato entre a sociedade financeira e o
utilizador do material e sempre coligado
ao contrato de compra e venda do equipamen
to entre a sociedade financeira e o produ-
tor. Mas o leasing propriamente dito, não
obstante a pluralidade de relações obriga-
cionais típicas queocompOem apresenta-se
funcionalmente uno: a "causa" do negócio e
sempre o financiamento de investimentos
produtivos. A sociedade financeira, apesar
de proprietária, não tem nunca a posse do
material locado, e a sua maior preocupação
e que ele seja devolvido. A empresa utili-
zadora do material, por sua vez, apesar de
locatária, comporta-se como tendo a	 sua
plena disposição.

Sem dúvida, dentre as relações obrigacio--
nais típicas que compõe o leasing, predomi
na a figura da locaçao de coisa. Mas a exii;;
tencia de uma promessa unilateral de venda.
por parte da instituição financeira serve
para extremá-lo não só da locação comum/
como da venda e credito."

FRAN MARTINS (in "Contrato de ObrigaçOes Mer-
cantis", Forense, Rio, 4 È ed., 1976, pág 560),
assim classifica o contrato de "leasing":

"Como um contrato de natureza complexa;
mas apresexprid0- autonomia no conjunto das
relações criadas, o arrendamento mercantil
Pode ser considerado consensual, obrigató-
rio que se torna pelo simples consentimen-
to das partes; bilateral, criando obriga--
ções para o arrendador (por a coisa à dis-
posição do arrendatário, vendê-la no caso
desse optar, ao final, pela compra, :rece-
bê-la de volta não havendo compra ou reno-
vação) e para o arrendatário (pagar as prEs
tações convencionadas, devolver a coisa, T
se não houver a compra da mesma ou renova-
ção do contrato); oneroso, havendo vanta--
gens para ambas as partes; comutativo, sen
do certas as prestações; por tempo determi-
nado e de execução sucessiva. É, como foi
dito, no direito brasileiro, um	 contrato
nominado, regendo-se pelos dispositivos da
Lei n 2 6.099, de 1974. É, também, um con--
trato intuitu personae, devendo ser execu-
tado pelas partes coni-ratnte- sem que haja 
permissão de serem as Mesmas substituídas'
na relação contratual."

ORLANDO GOMES (in "Direito Econômico", São Pau

,44
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lo, Saraiva, 1977, págs. 269 e seguinte) assi-
nala pontos de aproximação e de afastamento en
tre o contrato de "leasing" e contratos afins-.

"Em relação ao contrato de locação, a afini
dade está na transmissão do uso e fruição 7
de determinada coisa, bem como na (-.0cOntra-
prestação do aluguel.

As diferenças maiores são:

a) a função:econômica do "leasing" e 	 mais
proxima da compra e venda do que da locação;

h) na locação, :o locador tem a obrigação de
manter a coisa, com as pertenças que a com-
pletam, em estado de servir ao uso a que se
destina, durante o periodo contratual (Cód.
Civil, art. 1.189, I e II). Se a coisa se
perder ou deteriorar sem culpa do locatário,
e o locador quem suporta o prejuízo da ocor
rencia, visto ser por conta dele que corre-
o risco pela perda ou deterioração da coisa
devida a caso fortuito (Cód. Civil, artigo
1.190). É ao locador que compete ainda res
guardar o locatário dos embaraços e turba-1-
çOes de terceiros, que tenham ou pretendam'
ter direitos sobre a coisa; e e o locador
quem responde pelos vícios ou defeitos da
coisa, anteriores à locação (Cód. Civil, ar
tigo 1.191);

c) já no "leasing" e o arrendatário iquem'
tem o dever de conservar a coisa, durante o
prazo do contrato, em condiçOes adequadas
ao fim a que se destina. É sobre ele que re
cai o risco de perecimento ou deterioração'
da coisa, nenhum destes fatos o desonerando
da obrigação de pagamento do aluguel estipu
lado. Se a coisa padecer de vícios ou defei
tos anteriores à locação, de resonsabilida-1
de do fornecedor, tem-se entendido que
arrendatário que compete reagir contra	 a
falta, perante o fabricante;

d) tem-se entendido que não aproveitam ao
arrendatário, no "leasing", as regras perti
nentes à prorrogação dos contratos de
ção reconhecidas aos locatários, do	 mesmo
modo que não aproveitam ao arrendante, no
"leasing", as causas de recisão antecipada'
do contrato que a lei estabelece a favor do
locador (Lei n 2 4.494, de 25-11-64, art. 11
incisos III e segs_); 

e) alem disso, o aluguel, nos contratos de
locação, representa o preço do uso e frui--
ção da coisa, determinado de acordo com as
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taxas correntes do mercado das rendas de
alugueis, onde os alugueis são pagos em pu
ra perda para a aquisição da coisa. Doutra
parte, o aluguel cobrável do arrendatário,
no "leasing", e calculado de modo a cobrir
no conjunto das suas prestações, os custos
de aquisição da coisa, acrescidos dos ju-
ros respectivos e do lucro razoável da ar-
rendadora;

f) por essa razão e que, findo o prazo con
tratual, não querendo o tomador do "lea-=
sing" adquirir a coisa ao preço residual
estipulado, outras vantagens lhe são 	 por
vezes atribuídas. A vantagem, porem, que
mais freqüentemente lhe e concedida, e se
afasta do regime de locação, e a promessa'
unilateral de venda ou o pacto de-, opção,
pelo preço residual estipulado. Trata-se
de um preço deliberadamente inferior ao va
lor corrente e atual da coisa, I por se tom-,;"
rem em conta, na sua determinação, os alu-
gueis pagos pelo adquirente.

Nos excertos acima procuramos extrair o
pensamento exato do ilustre Autor, tal co-
mo o exteriorizou na obra citada, inclusi-
ve perfilhando, de um modo geral, suas pró
prias palavras.

A respeito do cálculo do valor das prestações
do "leasing", tambem ARNOLDO WALD (in op. e
loc. cit., pág. 31), assinalou:

"Os alugueis são mais altos que os existen
tes na locação comum, pois visam garantir,
em prazo contratual determinado, a amorti-
zação do preço do equipamento, acrescido
dos custos administrativos e financeiros e
do lucro da companhia de leasing."

ORLANDO GOMES e ARNOLDO WALD não estão sozi--
nhos neste entendimento de que nas prestações
do "leasing" estão embutidos valores a titulo
de amortização do preço pago pela empresa de
"leasing" à fabricante do bem.

Porem, algumas conclusões a que chegaram co-
mentadores do "leasing", nomeadamente quanto
à fixação do valor residual, parecem-me mere-
cedores de certas considerações.

A Resolução n 2 351, de 17-11-75 (do BACEN), no
ccu art. 8°, alínea "f", etabelccia o valor 
residual garantido, ao dispor:

"f) concessão à arrendatária de opção 	 de
compra do bem arrendado, devendo ser esta-”

\A
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belecido o preço para o seu exercício ou
critério utilizável na sua fixação, admi--
tindo-se:

1. a garantia do valor residual;

2. o reajuste do preço acordado ou do va-
lor residual garantido;

Por sua vez, a Resolução n 2 980, de 13-12-84,
prescreve, em seu art. 92, alínea "f":

"f) concessão à arrendatária de opção 	 de
comprado bem arrendado, devendo ser esta'-.2-
belecido o preço para o seu exercício	 ou
critério utilizável na fixação, que 	 pode
ser inclusive o de valor de mercado;"

E continuou, na alínea "g":

"g) as despesas e os encargos adicionais '
que ficarem por conta da arrendatária ou
da entidade arrendadora, admitindo-se:

- a obrigação daarendatária de	 pagar,
no final do prazo de arrendamento, um
valor residual garantido, sempre 	 que
optar pelo não exercício da opção 	 de
compra;

	

II - o reajuste do preço estabelcido 	 para
opção de compra ou do valor residual
garantido, aplicando-se o disposto na
alínea "c" anterior."

Por seu turno, a Portaria n 2 564, de 03-11-78
do Sr. Ministro da Fazenda, disp3e:

"VALOR RESIDUAL GARANTIDO: preço 	 contra-
atualmente estipulado para exercício da
çao de compra, ou valor contratualmente ga
rantido pela arrendatária como mínimo que
será recebido pela arrendadora na	 venda
a terceiros do bem arrendado, na hipótese
de não ser exercida a opção."

Tanto nas ResoluçOes do BACEN, como na Porta-
ria n 2 564/78, o valor residual garantido vi-
sa, essencialmente, assegurar à arrendadora o
recebimento desse valor ao findar o contrato'
de "leasing", quer seja ou não exercida a op-
ção de compra. 1,8-se nos contratos que se os
bens forem vendidos a terceiros, por preço in
ferior ao valor residual garantido, a arrenda
tária pagará a diferença á. arrendadora; se
vendidos por preço superior, o excesso será
entregue à arrendatária -;
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No "leasing" os bens arrendados permanecem
de propriedade da arrendadora, imobilizados
pelo 2.3.1.2.5adJaaaalo, que é "o montante
do disj5endio incorrido pela arrendadora pa-
ra aquisição do bem destinado a arrendamen-
to. Integram o custo de aquisição, ,quando
constituam ônus da arrendadora e devam ser
recuperados igx) contrato de arrendamento, os
custos de transportes, instalação, seguro e
de impostos pagos na aquisição, bem como a
taxa de compromisso que, tendo sido escritu
rada como receita de acordo com o item 5,
para atender a cláusula contratual, seja,:
capitalizada" (Port. n9 564/78, 2).

Desse custo de aquisição, a mesma Portaria
n 2 564/78 prevê um valor a recupear, para os
efeitos fiscais, que corresponde ao custo de
aquisição multiplicado por fator, de magnitu
de não superior à unidade, obtido: pela
tiplicação da taxa mensal de depreciação pe-
lo número de meses do

A depreciação, como se sabe, há de ser feita
mediante a utilização de taxas que levam em
conta o tempo de vida útil do bem.

É das regras sobre a depreciação, e está no
art. 12 da Lei n 2 6.099/74, "in verbis":

"Art. 12 - Serão admitidas como custos das
pessoas jurídicas arrendadoras as
de depreciação do preço de aquisição ' de
bem arrendado, calculadas de acordo com a
vida útil do bem.

§, 1 2 - Entende-se por vida útil do bem o
prazo durante o qual se possa esperar a
sua efetiva utilização econômica."

O que se "pode esperar" e algo que está por
acontecer. Portanto, e estimação feita	 "a
priori", não obstante o	 de vida útil es
teja condicionado a causas físicas (como o
uso, o desgaste natural e a ação dos elemen-
tos da natureza) e as causas funcionais (co-
mo a inadequação e o obsoletismo), que atuam
em conjunto.

Tecnologicamente, depreciação e perda de efi
ciência funcional dos bens. Economicamente,'
diferença entre valores. Contabilmente, cus-
to amortizado ("Contabilidade Introdutória",
Sergio de Iudícibus e Outros, Atlas, 5 fi ed.,
pág. 193).

\.
Do ponto de vista fiscal, parcela que reper-Akid
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cute subtrativamente na determinação do lu-
cro real, base de cálculo do imposto de ren-
da.:Custo diferido e apropriado ao longo do
tempo de vida útil. Valor a recuperar, na
terminologia da Portaria n 2 564/78.

Essa mesma Portaria denominou como valor re-
sidual atribuído a diferença entre o custo 
de aquisição e o valor a recuperar, isto e,
o valor ainda não depreciado, o que também
equivale ao valor contábil, na medida em que
este e, num dado momento, a diferença entre'
o custo de bem (custo de aquisição) e o va-
lor da depreciação acumulada (valor recupera
do) ate aquele momento.

Conviria uma breve consideração sobre a ado-
ção de valor residual atribuído na citada
Portaria, para significar, em Ultima análise,
o valor contábil. A meu ver, valor contábil
também não deixa de ser um valor atribuído.'
São notórias as dificuldades para se preci--
sar a significação dos valores adotados nos
registros contábeis, nomeadamente a respeito
da depreciação. SERGIO IUDíCIBUS (in "Teoria
da Contabilidade", São Paulo, Atlas, 1980,
pág. 171) refere manifestação da "American
Accouting Association" a respeito dos fato-
res determinantes da depreciação. "Qualquer'
declínio no potencial de serviços e	 outros
ativos não correntes deveria ser reconhecido
nas contas no período em que tal declínio
ocorre... o potencial de serviços dos ativos
pode declinar por causa de... deterioração
física gradual ou abrupta, consumo dos poten
ciais de serviços através do uso, mesmo que
nenhuma mudança física seja aparente, ou de-
terioração econômica por causa da obsolescen
cia ou mudança da demanda dos consumidores.

O mesmo Autor acrescenta que "... poderíamos
expressar a depreciação simplesmente como a
diferença entre o valor de mercado do equipa
mento no fim e no inicio do período". 	 Mas
adverte que, "neste caso, estaríamos prova--
velmente consagrando a avaliação a valores
de mercado para a Contabilidade, o que não '
seria fora de propósito. Restaria verificar
se utilizaríamos um valor de entrada ou	 de
realização."

Estas e outras perplexidades, alinhadas pelo
Autor, em função dos modelos adotados ou de
possível adoção, da sistematicidade ou racio 
nalidade metodológica, explicam, a meu juizj,
a referência citada a valor atribuído, ao in
ves de valor de mercado, de troca, de reali-
zação etc. etc.	 -

WIA
I
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Seja como for, no estágio em que se encontra'
a problemática da mensuração e valoração dos
ativos, não se pode ir alem da noção de um va
lor que se lhes atribua quando se está no
no do confronto do custo de aquisição com os
metodos de depreciação disponíveis.

Isso, contudo, não significa que esses dados
não possam ser tomados como referencia. Ao
contrário, são muitos os casos em que são to
mados como ponto de partida, tanto para 6J
efeitos contábeis como financeiros, econômi-
cos, fiscais e outros.

A mesma Portaria n 2 564/78 estabeleceu, 	 no
item 9:

"9. O resultado apurado na alienação 	 do
bem arrendado terá o seguinte tratamento:

I - no caso de exercício da opção contra--
tual de compra, ou na venda a terceiro
com apropriação pela arrendadora do va
lorresidual garantido, a diferença en.
tre o valor de venda e o valor resi-
dual atribuído será computada:

a) como resultado do exercício, se positi
va;

h) como ativo diferido, para amortização'
no restante de setenta por cento 	 do
prazo de vida útil normal do bem,	 ,se
negativa;

II - no caso de venda a pessoa física ou ju
rídica não ligada à arrendadora nem
arrendatária porpor interesse económico
comum, com apropriação pela arrendado-
ra da totalidade do preço de venda, a
perda ou o ganho será levado a resulta
do do exercício."

É evidente que o ato ministerial adimitiu dis
tinção entre o valor residual atribuído e va...1
lor residual garantido. Mas tambem admitiu--'
que qualquer deles poderia superar -,o--outro,
na justa medida em que cogita de diferenças
positivas ou negativas entre os dois valores.

Temos, assim que a diferença entre o valor re 
sidual garantido e o valor residual atribuído,
tanto no caso de exercício da opção de compra,
pela arrendatária, como no caso da venda do
bem á terceiros, sempre repercutirá nos resul
tados da empresa arrendadora, como ganho	 ou
perda, ainda que não apropriável no exercício
em que ocorrer a venda. (Ressalva da al'nea
"b" do inciso I do item 9 da Portaria).

\?.ái
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Vejamos como isso se conjuga com o disposto
nos artigos 13 e 14 da Lei n 2 6.099/74, "in
verbis":

"Art. 13 - Nos casos de operaçOes de ven-
das de bens que tenha sido objeto de ar-
rendamento mercantil, o saldo não depre--
ciado será admitido como custo para efei-
to de apuração do lucro tributável pelo
imposto de renda.

Art. 14 - Não será dedutivel, para fins
de apuração do lucro tributável pelo im-
posto de renda, a diferença a menor entre
o valor contábil residual do bem arrenda-
do e o seu preço de venda, quando do exer
cicio da opção de compra."

Do confronto entre os textos da Portaria n2
564/78 e da Lei n 2 6.099/74, tiram-se as con
clusOes a seguir:

a) casos de não haver opção de compra e
conseqüente venda do bem à pessoa fisi
ca ou jurídica não ligada à arrendado-
ra nem à arrendatária por iuti_vwwe
econômico comum:

Havendo apropriação pela arrendadora da tota
lidade do preço de venda, a perda ou o ganh -o-
será levado a resultado do exercício. O sal-
do não depreciado será admitido como custo,'
para os efeitos fiscais. Abstraindo-se os as
pectos de correção monetária, dir-se-ia que
haveria ganho ou perda conforme o preço	 de
venda fosse superior ou inferior ao 	 valor 
contábil residual. 

Ora, se nas prestaçOes correspondentes ao
contrato de arrendamento mercantil estava ou
não contidos valores a titulo de recuperação
dos custos de aquisição do bem dado em arren
damento,	 coisa que muito se afirma e pouco
se demonstra.

Com efeito, na sistemática contábil e fiscal
que se vem aplicando ao "leasing", as tais
parcelas alegadamente embutidas no preço do
arrendamento, não repercutem, direta e desta
cadamente: (a) no valor imobilizado pela arel
rendadora, inclusive para os efeitos de de-
preciação, que não	 outro senão preço pago'
à fabricante; (b) no valor residual contábil;
(c) no cômputo dos ganhos ou perdas quando '
da alienação do bem à terceiros; (d) das
prestaçoes recebidas ao longo do arrendamen-
to, tratadas que são, pelo seu total, ,, como
receitas de arrendadora pelo fato do contra-
to de arrendamento.

1
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Alem do mais, o arrendatário, que teria pago
parte do preço no meio de suas prestações, na
da registra a titulo de pagamento pela aquisT
ção do bem, pois nem o adquire ao final do
contrato. Pior ainda, o terceiro que o adqui-
re da arrendadora, imobiliza o preço pago à
arrendadora agora alienante, sem nenhuma refe
rencia às parcelas do preço que teriam 	 sido
pagas pela arrendatária enquanto esta utili--
zou o bem. Em suma: no contrato de compra e
venda entre a arrendadora e o terceiro adqui-
rente do bem, que certamente será pelo preço
de mercado em função da data e do valor comer
cial do bem, a arrendadora - vendedora jamai -s-
faz constar (e não teria sentido que o fizes-
se) algo do tipo: preço de venda: 100; parte
paga pela arrendatária X:99. Diferença a ser
paga pela adquirente Y:l.

Não e por razão que contraste com o raciocí-
nio acima que tanto a Lei n 2 6.099/74, como a
Portaria n 2 564/78, determinam que a arrenda-
dora, ao alienar o bem a terceiros (não liga-
dos à arrendadora e à arrendatária) tome por
indicadores, para efeito de apuração (10 rpsnl

tado do exercício, simplesmente o valor cont -á-
bil residual e o preço de venda, sem conside-
rações de qualquer grdemquanto à inserção de
parte do preço nas prestaçOes do "leasing".

h) Casos de exercício da opção contratual'
de compra a terceiro com apropriação pe
pela arrendadora no valor residual ga--
rantido.

Havendo opção de compra, e seja ela ou não•
exercida, dois valores são postos em confron-
to: o valor de venda e o valor residual atri-
buído.

A rigor, a lei menciona, apenas, valor contá-
bil residual "versus" preço de venda. 	 Toda-
via, a citada Portaria, com o objetivo de
ajustar toda a sistemática extraída da lei às
inovações do Decreto-lei n 2 1.598/77, consoan
te menção expressa no seu primeiro "conside---1
rando": e, possivelmente, levando em conta a
Resolução n 2 351, de 17-11-75, do BACEN, que
introduziu a figurado "valor residual garan-
tido", deslocou o cotejo para valor de venda'
e valor residual garantido.

(Toma-se, aqui, valor de venda por preço 	 de
vehda, ddmiLinJu-be que huuve dek-uidu LeLmi-
nológico na redação da Portaria, no inciso I
do item 9, o que já não ocorreu no inciso II,
acima focalizado;	 -

‘)Á
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Conforme já visto, valor residual atribuído'
significa valor contábil residual estimado,'
mas que, ao final, e o valor contábil resi-
dual.

Então, nas hipóteses ora em exame, se a ar-
rendadora apropriar como receita o valor re-
sidual garantido, coisa que dificilmente dei
xará de fazer, este será, em Ultima análise,
o preço de venda, seja porque o que faltar
será inteirado pela arrendatária, seja por-
que o excedente, caso a alienação seja a ter
ceiros, será devolvido à arrendatária.

Então, se a diferença entre o valor residual 
atribuído (= valor contábil residual) e o
preço de venda for positiva, será incorpora-
da ao resultado do exercício; se negativa,
será computada no ativo diferido, para amor-
tização no restante de 70% do prazo de vida
útil normal do bem.

Também aqui são aplicáveis, por inteiÉo, as
consideraçaes feitas acima, questionando 	 a
tese de que parte do preço de aquisição do
bem, após o arrendamento, já estava aTIbutido
nas prestaçOes pagas pela arrendatária à ar-
rendadora. Aliás, com mais pertinência ain--

, da, por existente a opção de compra e a solu
ção ser a mesma, quer ela tenha ou não sid -o-
exercida.

De maneira que, em contratos de "leasing" co
mo aqueles questionados nestes autos, em que-
o prazo de vida útil dos bens, segundo teste
munham as taxas de depreciação aplicáveis, T
prolonga-se por tempo que se conta em	 anos 
após o termino do contrato de "leasing", a
fixação de valores residuais garantidos mini
mos, de feição puramente simbólica, distan--1
cia-se enormemente de toda uma compreensão
global e sistemática que se tenha do contra-
to de "leasing" financeiro, seja este visto
sob o prisma de suas causas ou motivos, de
sua filosofia, seja do ponto de vista da le-
gislação tributária, único aspecto em que o
instituto já mereceu tratamento legislativo,
no nosso meio.

No plano fiscal, assim como no contábil, vê-
se que o valor considerado, ao final do con-
trato, para, havendo alienação do bem, se
apurar ganhos ou prejuízos, e o valor contá-
bil residual, a que a Portaria n 2 564/78, '
no seu contextoc, explicitativo, chamou	 de
valor residual atribuído.

Nesse plano nenhuma consideração e feita em
torno da ideia de que no valor das 'presta- \,
Oes do "leasing" estão embutidas parcelas ' ,4
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de preço pago ao fabricante, seja a titulo
de recuperação de custos pela arrendadora,'
seja a titulo de pagamento de preço de aqui
sição, pelo arrendatário, caso este exerça
a opção de compra. A lei ignora completamen
te esse aspecto, desde que a ele não se re.-1,
fere, nem expressa nem implicitamente.

No plano, digamos, comercial, e desde que
nas prestaçOes de "leasing", o embutimento
de parcela do preço de compra não foi prova
do, nem demonstrado, mas apenas alegado (co-
mo s6 acontece em vários trabalhos doutrin-g
rios disponíveis), seria natural que o pre-
ço de venda se aproximasse, no máximo possi
vel, do valor de mercado do bem, no estad -o-
em que se encontrasse ao findar o contrato
de "leasing" e a data da alienação do	 bem
pela arrendadora.

No fim de contas, a arrendatária, durante o
contrato, tem direitos e-deveres que dele
exsurgem, dentre os quais avulta o direito'
de utilizar o bem e o dever de pagar pela
correspondente utilização. A opção de com-
pra e um direito que sequer pôde ser utili-
zado antes do termino do contrato, sob pena
de descaracterizar o contrato de arrendamen
to mercantil (Res. n 2 980/84 - art. 11). 1

Em principio, a arrendante e a arrendat-ária
nem sabem se a opção vai ser exercida ou
não . À arrendatária não interessa pagar ai
go mais pela utilização do bem com o fito T
de comprá-lo se ainda não sabe se vai exer-
cer a opção. Se e quando a exercer, ai sim,
e que lhe interessa saber sua prestação cor
respondente ao exercício da opção e à
pectiva aquisição.

Logicamente, o famigerado valor residual ga 
rantido, que funciona como uma espécie de
seguro da remuneração global pretendida pe-
la arrendadora, foge da natureza das coisas
quando se divorcia de qualquer dos parãme--
tros possíveis: (a) o valor residual contá-
bil; ou (h) o valor de mercado do bem à epo
ca da alienação pela arrendadora. O preço T

que fuja acentuadamente a qualquer .-desses
valores, para se fixar em percentagens infi
mas ou desprezíveis, afronta a essência do
"leasing" financeiro, a sua filosofia, as
suas causas, os motivos, a sua natureza, en
fim descaracterizando-o de maneira irreme-----
diável.

Ora, não basta ressaltar as características,
a essência, os objetivos dos contratos 	 de'
"leasing", destacando sua princi&l razão 
de ser, qual seja a de proporcionar a utili - "
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zação de bens sem a contrapartida da corres-
pondente inversão de capital pelo usuário. É
imperioso que as cláusulas contratuais, o
seu conteúdo, observem a natureza e as carac
teristicas desse contrato, sob pena de pel -O-

"nomem iuris" de "leasing", ou de arrendamen
to mercantil, ajustar-se coisa diversa.

Argumenta-se que a legislação relativa ao
"leasing" não fixou regras obrigatórias para
a distribuição eqüanima dos valores das pres
taçOes ao longo do prazo contratual.

O argumento é falacioso. Nenhuma lei das que
regulam os contratos nominados, cujos paga--
mentos se sucedem no tempo, cuida especifica
mente da fixação das parcelas, a não ser, c.(5-
mo nos cataos- raros, em que se devam ob--1
servar princípios ou normas de ordem pública.

Isso não significa que devam ser inobserva--
dos critérios consentãneos com a natureza e
as características de cada contrato.

Evidentemente, a dedutibilidade dos pagamen-
tos feitos pelos arrendatários, no "leasing"
não está sujeita a uma absoluta linearidade'
das prestaçOes. Admite-se certa progressivi-
dade ou regressividade em função das condi-
çOes do bem arrendado. Não o descompasso
apresentado nos contatos focalizados nestes
autos, exemplo antolOgico de burla dos funda
mentos do "leasing" financeiro."

Como no presente caso a contribuinte não adu

ziu qualquer argumento novo capaz de refutar os sólidos funda--

mentos acima reproduzidos, alem dos já conhecidos através dos

vários processop transitados por este Conselho sobre a matéria,

posiciono-me pela manutenção da exigência tributária em sua in-

tegra.

õ posto, nego provimento ao recurso.

/^A9 - RELATORA
.	 ,•
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